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Assunto: Orientações sobre o Atendimento Educacional Especializado (AEE) no âmbito do Programa 

Escola em Tempo Integral (ETI). 

 

O Ministério da Educação (MEC), por meio da Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, instituiu o Programa 

Escola em Tempo Integral, destinado a oferecer assistência técnica e financeira aos entes subnacionais, 

com intuito de fomentar a criação de novas matrículas em tempo integral em todas as etapas e 

modalidades da Educação Básica. Em seu papel de coordenar políticas educacionais, o MEC, 

conjuntamente com os Estados, Distrito Federal e Municípios, objetiva por meio do Programa, alcançar a 

meta 6 do Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), estabelecida para os anos de 2014 a 2024 e 

cuja vigência foi prorrogada até 31 de dezembro de 2025, a qual estabelece que, no mínimo, 50% das 

escolas públicas ofereçam Educação em Tempo Integral, de forma a atender, pelo menos, 25% dos 

estudantes da Educação Básica.  

Além disso, o Ministério da Educação, em consonância com suas funções precípuas e com os marcos 

normativos e institucionais que asseguram a educação como um direito humano fundamental, 

compreende a escola como um lugar de todos, onde se exerce o direito à aprendizagem e ao 

desenvolvimento humano, sem qualquer forma de discriminação. A diversidade, assim, é entendida 

como um valor que qualifica o ambiente de ensino e aprendizagem. Cabe reforçar que a Convenção 

sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD) e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência (LBI) reconhecem o direito de todas as pessoas com deficiência ao acesso, 

permanência, aprendizagem e participação em um sistema de ensino inclusivo em todos os níveis, 

dotado dos apoios e meios necessários para assegurar que suas vivências se deem com base na 

igualdade de condições e na equidade. 

Em termos da organização nacional, a educação especial é modalidade de ensino prevista na Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN/1996). Por ocasião da Política Nacional de Educação 

Especial na perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI/2008) e do Decreto nº 6.949/2009, que 

promulga e confere à Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 

Protocolo Facultativo status de emenda constitucional, sua definição foi atualizada. Pela Lei nº 

12.976/2013, a Educação Especial consta na LDBEN da seguinte forma: “modalidade de educação escolar 

oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação”. A LDBEN também 

prevê o Atendimento Educacional Especializado — AEE, assim disposto no inciso III do art. 4º: 



Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 

modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;  

Em 2011, o Decreto nº 7.611 reforçou a integração do Atendimento Educacional Especializado (AEE) com 

a proposta pedagógica da escola, garantindo o apoio necessário para a educação de alunos público da 

educação especial. 

Art. 2º A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 

barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados atendimento 

educacional especializado, compreendido como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 

pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: 

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

(...); 

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. 

§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da escola, envolver a 

participação da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender às 

necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação 

com as demais políticas públicas. 

O AEE também está estabelecido dentro da meta 4 do Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005, 

de 2014. 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados. 

Essa concepção é reforçada pela Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146/2015), 

que, em seu art. 28, determina: 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 

avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo 

de toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 

participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que 

eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 



III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 

demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e 

garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 

exercício de sua autonomia (...). 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional 

especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade 

pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; 

Embora a legislação vigente assegure que os direitos dos estudantes público da educação especial sejam 

plenamente atendidos, permitindo sua matrícula em tempo integral com acesso ao Atendimento 

Educacional Especializado (AEE), no decorrer do primeiro Ciclo de Adesão e Pactuação ao Programa 

Escola em Tempo Integral, realizado em 2023 até 30 de junho de 2024, e mais recentemente com a 

abertura do Ciclo 2, referente aos anos de 2024 e 2025, este Ministério passou a recepcionar 

inúmeras dúvidas relacionadas ao Atendimento Educacional Especializado e sua interface ao Programa.  

Desta forma, com o propósito de orientar as redes de ensino, visando assegurar o direito de todos os 

estudantes ao acesso, permanência, aprendizagem e participação na escola comum, esta Secretaria de 

Educação Básica (SEB/MEC), em conjunto com a Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização de 

Jovens e Adultos, Diversidade e Inclusão (SECADI/MEC), respondem, por meio deste ofício, às questões 

mais frequentemente recebidas. 

Solicitamos que as orientações abaixo sejam amplamente divulgadas na(s) Secretaria(s) de Educação, 

equipes técnicas e equipes gestoras. 

    a) Qual a posição do Ministério da Educação em relação ao Atendimento Educacional Especializado 

na oferta de tempo integral? 

A Constituição Federal, no art. 227, aplica a doutrina da proteção integral na qual é dever da família, da 

sociedade e do Estado "assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o 

direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma 

de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão". 

A LDBEN também prevê o Atendimento Educacional Especializado — AEE, assim disposto no inciso III, do 

artigo 4º: 

Art. 4º O dever do Estado com educação escolar pública será efetivado mediante a garantia de: 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com deficiência, transtornos globais 

do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, transversal a todos os níveis, etapas e 

modalidades, preferencialmente na rede regular de ensino;  

O Atendimento Educacional Especializado - AEE configura dentro da meta 4 do Plano Nacional de 

Educação, Lei nº 13.005/2014. 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 



sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados. 

Portanto, é preciso reiterar que o direito à educação, à estratégia de tempo integral e ao atendimento 

educacional especializado são direitos de todos os estudantes, inclusive dos bebês, crianças, 

adolescentes e jovens com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas 

habilidades/superdotação. 

Conforme o inciso III, do § 3º, do art. 3º da Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o 

Programa Escola em Tempo Integral, a criação de matrículas de tempo integral na educação básica 

deve ocorrer "obrigatoriamente em escolas com propostas pedagógicas alinhadas à Base Nacional 

Comum Curricular e às disposições da Lei nº 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional), e concebidas para oferta em jornada em tempo integral na perspectiva da educação integral". 

A Lei define, portanto, que a extensão da jornada escolar seja concebida na perspectiva da educação 

integral.  

Por sua vez, a Lei Brasileira de Inclusão (LBI) postula o direito à igualdade de oportunidades entre 

pessoas com e sem deficiência, sem nenhuma espécie de discriminação. Em seu art. 28, dispõe: 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 

avaliar: 

I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo 

de toda a vida; 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 

participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que 

eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 

demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e 

garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 

exercício de sua autonomia; 

Sobre Educação Integral, o inciso I do art. 2º, da Portaria nº 2.036, de 23 de novembro de 2023, 

considera que se trata de: 

(...) concepção de educação na qual se assume o compromisso com o planejamento e realização de 

processos formativos que reconhecem, respeitam, valorizam e incidem sobre as diferentes dimensões 

constitutivas do desenvolvimento dos sujeitos (cognitiva, física, social, emocional, cultural e política) a 

partir da mobilização e integração entre diferentes espaços, instituições sociais, tempos educativos e da 

diversificação das experiências e interações sociais. 

A referida portaria, em seu inciso III do art. 4º, estabelece como diretriz a superação da organização 

curricular baseada na lógica de turno e contraturno, com a priorização do turno único, visando um 

currículo integrado e integrador de experiências ao longo da jornada escolar diária, conforme previstos 

para cada etapa e modalidade da Educação Básica, além de elaboração de um currículo de educação em 

tempo integral comprometido com o alcance dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento integral. 



Segundo o inciso XVI, a oferta de matrículas em tempo integral nas modalidades, entre elas a Educação 

Especial, deve considerar as Diretrizes Curriculares e demais atos normativos pertinentes à modalidade. 

O Decreto nº 7.611, que dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado 

e outras providências, reitera a necessidade de integrar o Atendimento Educacional Especializado (AEE) à 

proposta pedagógica da escola, garantindo o apoio necessário para a educação de alunos público da 

modalidade. 

Art. 2º A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 

barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

§ 1º Para fins deste Decreto, os serviços de que trata o caput serão denominados atendimento 

educacional especializado, compreendido como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e 

pedagógicos organizados institucional e continuamente, prestado das seguintes formas: 

I - complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento, 

como apoio permanente e limitado no tempo e na frequência dos estudantes às salas de recursos 

multifuncionais; ou 

II - suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou superdotação. 

§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da escola, envolver a 

participação da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender às 

necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação 

com as demais políticas públicas. 

Já a Resolução nº 4, de 2 de outubro de 2009, da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, que institui as Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na 

Educação Básica, modalidade Educação Especial, estabelece, em seus artigos 2º e 3º, que: 

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplementar a formação do aluno por meio da 

disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras para sua 

plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua aprendizagem. 

Parágrafo único. Para fins destas Diretrizes, consideram-se recursos de acessibilidade na educação 

aqueles que asseguram condições de acesso ao currículo dos alunos com deficiência ou mobilidade 

reduzida, promovendo a utilização dos materiais didáticos e pedagógicos, dos espaços, dos mobiliários e 

equipamentos, dos sistemas de comunicação e informação, dos transportes e dos demais serviços. 

Art. 3º A Educação Especial se realiza em todos os níveis, etapas e modalidades de ensino, tendo o AEE 

como parte integrante do processo educacional 

Nesta mesma perspectiva, o Parecer nº 13/2009 da Câmara de Educação Básica do Conselho Nacional de 

Educação, dedicado às Diretrizes Operacionais para o atendimento educacional especializado na 

Educação Básica, define o caráter complementar e transversal do atendimento, com vistas a atender 

alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 

descrevendo-o como essencial para as condições de acessibilidade necessárias à permanência na escola 

e ao prosseguimento acadêmico. 



Diante do exposto, a oferta de tempo integral, orientada pela concepção de educação integral, tem 

como propósito planejar e realizar práticas educacionais diversificando espaços, tempos, agrupamentos 

e práticas pedagógicas, entre os quais o Atendimento Educacional Especializado. Assim, considerando as 

normas apresentadas e as concepções e práticas pedagógicas que deverão orientar o tempo integral e a 

modalidade da educação especial na perspectiva inclusiva, não existe impedimento para que os 

estudantes matriculados no AEE estejam matriculado no tempo integral. O desafio está posto, portanto, 

no âmbito da organização dos sistemas de ensino e na elaboração dos projetos político-pedagógicos das 

escolas. 

    b) Qual organização curricular a oferta de tempo integral deverá se basear para todos os 

estudantes? E para os estudantes com deficiência? 

Em observação às diretrizes do Programa Escola em Tempo Integral, o inciso I, do art. 2º, da Portaria nº 

2.036/23, considera Educação Integral como sendo a concepção de educação na qual se assume o 

compromisso com o planejamento e a realização de processos formativos que reconhecem, respeitam, 

valorizam e incidem sobre as diferentes dimensões constitutivas do desenvolvimento dos sujeitos 

(cognitiva, física, social, emocional, cultural e política), a partir da mobilização e integração entre 

diferentes espaços, instituições sociais, tempos educativos e da diversificação das experiências e 

interações sociais. No artigo 4°, inciso II, é apresentada a diretriz para que o currículo da educação em 

tempo integral esteja comprometido com o alcance dos direitos de aprendizagem e desenvolvimento 

integral, ao longo da jornada escolar diária, conforme previsto para cada etapa e modalidade da 

Educação Básica. Além disso, cabe a superação da organização curricular baseada na lógica de turno e 

contraturno, para constituição de um currículo integrado e integrador de experiências como indicado no 

inciso III da referida portaria. 

Trata-se, portanto, de formular um referencial curricular que promova as diferentes dimensões do 

desenvolvimento humano, reorganizando os tempos educativos, diversificando os espaços e 

reorganizando agrupamentos, possibilitando, ora um atendimento mais individualizado, ora mais 

coletivo, bem como o trabalho com e na comunidade escolar e seu território. Esta concepção 

de currículo é destinada para todos os estudantes, afirmação que se baseia na Constituição Federal, 

acrescida da Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência pelos Decretos nº 

186/2008 e nº 6949/2009. Pelo seu artigo 1°, fica então definido que: 

O propósito da presente Convenção é promover, proteger e assegurar o exercício pleno e eqüitativo de 

todos os direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência e promover 

o respeito pela sua dignidade inerente.   

Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, 

intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação 

plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.  

Não obstante, as Leis nº 9.394/1996, nº 13.005/2014, nº 13.146/2015 e a nº 14.640/2023 afirmam o 

direito da pessoa com deficiência de acessar, permanecer, aprender e participar do sistema de ensino 

regular e na estratégia de jornada escolar de tempo integral. Torna-se, portanto, necessário que os 

sistemas de ensino sejam transformados para assegurar o que a letra da lei já estabelece. 



O art. 28 da Lei nº 13.146/2015, que institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), reitera que, para tornar acessível este currículo comprometido 

com direitos de aprendizagem e desenvolvimento integral para todos e todas, devem ser observados o 

desenvolvimento dos seguintes aspectos: 

Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e 

avaliar: 

II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, 

participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que 

eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena; 

III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os 

demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e 

garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o 

exercício de sua autonomia; 

V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento 

acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação 

e a aprendizagem em instituições de ensino; 

VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais 

didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva; 

VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional 

especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade 

pedagógica de recursos de tecnologia assistiva; 

VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação 

da comunidade escolar; 

XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas. 

Neste sentido, a oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem barreiras e promovam a 

inclusão educacional plena se coaduna com o aprimoramento do sistema educacional e do fazer 

cotidiano da escola registrado no Projeto Político-Pedagógico (PPP), pois, ao desenvolver e organizar 

recursos pedagógicos e de acessibilidade que assegurem o acesso ao currículo, a aprendizagem, a 

permanência e a participação dos estudantes em todas as atividades escolares, a instituição educacional 

cumpre de forma eficaz sua função social. 

O artigo 3º, inciso XII, da Portaria nº 2.036/2023 reconhece a Educação Integral como concepção que 

organiza, integra e articula as diferentes etapas da Educação Básica (Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Ensino Médio e as modalidades Educação Profissional e Tecnológica, Educação do 

Campo, Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, Educação Escolar Indígena e 

Quilombola, Educação de Jovens e Adultos). Não se trata, portanto, de desenvolver currículos específicos 

para estudantes com e sem deficiência e sim, de torná-lo acessível por diferentes estratégias 

pedagógicas, tempos educativos, espaços, materiais, recursos e tecnologia assistiva a todos. Para tanto, 

as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Básica dedicam seção específica para a oferta de tempo 

integral, na qual estabelecem: 



* Jornada escolar de, no mínimo, 7 (sete) horas diárias (a lei nº 14.640/2023 define ainda de no mínimo 

7 horas diárias ou 35 horas semanais); 

*A ampliação da jornada poderá ser feita mediante o desenvolvimento de atividades 

como: acompanhamento e apoio pedagógico, reforço e aprofundamento da aprendizagem, 

experimentação e pesquisa científica, cultura e artes, esporte e lazer, tecnologias da comunicação e 

informação, afirmação da cultura dos direitos humanos, preservação do meio ambiente, promoção da 

saúde, entre outras. Articuladas aos componentes curriculares e áreas de conhecimento, bem como as 

vivências e práticas socioculturais. 

*As atividades serão desenvolvidas dentro do espaço escolar, conforme a disponibilidade da escola, ou 

fora dele, em espaços distintos da cidade ou do território em que está situada a unidade escolar, 

mediante a utilização de equipamentos sociais e culturais aí existentes e o estabelecimento de parcerias 

com órgãos ou entidades locais, sempre de acordo com o projeto político-pedagógico de cada escola. 

Nota-se que o atendimento educacional especializado (AEE), de acordo com a Política Nacional de 

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva - PNEEPEI, foi desenhado para ser realizado 

prioritariamente no contraturno para reforçar seu caráter complementar ou suplementar. Entretanto, ao 

longo desses 16 anos de implementação da PNEEPEI, houve a ampliação das formas de oferta desse 

serviço da modalidade da Educação Especial para assegurar sua transversalidade nos diferentes, níveis, 

etapas e modalidades de ensino. Nesse sentido, embora a Educação Integral não se constitua como uma 

modalidade de ensino e sim como estratégia, o AEE deve estar integrado às atividades disponibilizadas 

para as turmas no âmbito da educação integral, uma vez que não há contraturno nessa concepção. 

Soma-se a isso, o fato de que a perspectiva inclusiva na educação desafia educadores e escolas a 

identificarem e removerem as barreiras que podem impedir o acesso, a permanência, a participação e a 

aprendizagem dos estudantes público da Educação Especial. E este processo só é possível com a 

participação ativa dos alunos em todas e cada uma das atividades escolares. 

Desta maneira, é necessário que o AEE seja planejado de maneira colaborativa, entre o professor 

regente, o professor de AEE, a gestão escolar, com a participação das famílias e dos estudantes. Inclusive, 

para decidir, quando necessário, as formas de conciliar o tempo integral com atividades complementares 

específicas que não fazem parte do currículo comum, tais como aulas de braille, orientação em 

mobilidade e comunicação alternativa, entre outras. 

    c) Como ocorrerá o Atendimento Educacional Especializado para o estudante matriculado no tempo 

integral? 

O Parecer nº 13/2009, do Conselho Nacional de Educação/Câmara de Educação Básica, referente às 

Diretrizes Operacionais para o atendimento educacional especializado na Educação Básica, modalidade 

Educação Especial, postula que "a concepção da Educação Especial na perspectiva da educação inclusiva 

busca superar a visão de caráter substitutivo da Educação Especial ao ensino comum, bem como a 

organização de espaços educacionais separados para alunos com deficiência". 

Sua formulação orienta que a oferta do AEE ocorra em turno inverso ao da escolarização, contribuindo 

efetivamente para garantir o acesso dos alunos à educação comum e disponibilizando serviços e apoios 

que complementam a formação desses alunos nas classes comuns da rede regular de ensino. 

Compreende-se que, à época, a preocupação era justamente evitar a segregação dos estudantes da 



escola e sua retirada das aulas para receber o AEE. O Parecer destaca ainda que o AEE não deve ser 

compreendido como substitutivo à escolarização "mas sim como mecanismo que viabilizará a melhoria 

da qualidade do processo educacional dos alunos com deficiência, com transtornos globais do 

desenvolvimento e com altas habilidades/superdotação matriculados nas classes comuns do ensino 

regular, ao mesmo tempo em que orienta a organização da escola e as demandas dos sistemas de 

ensino". 

Posteriormente, a Lei nº 13.005/2014, a qual aprova o Plano Nacional de Educação, define: 

Meta 4: universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao 

atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços 

especializados, públicos ou conveniados. 

Em sua meta 4.8, reitera-se a necessidade de articulação pedagógica entre o ensino regular, responsável 

pelo desenvolvimento do currículo comum, e o AEE, compreendido como o serviço da educação especial 

que tem como objetivo identificar e garantir apoio efetivo para o enfrentamento das barreiras 

vivenciadas pelos estudantes matriculados nas redes de ensino em todos os níveis, etapas e 

modalidades, sejam elas arquitetônicas, comunicacionais, linguísticas, atitudinais, informacionais, 

tecnológicas, no transporte, dentre outras. 

4.8) garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de 

deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o atendimento educacional 

especializado.   

Já na meta 6, o PNE estabelece: 

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas 

públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação 

básica. 

Em sua estratégia 6.8, o PNE aponta que a garantia da educação em tempo integral abrange o público da 

educação especial: 

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, 

assegurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de 

recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas. 

O Decreto nº 7.611/2011, que dispõe sobre a educação especial e o atendimento educacional 

especializado, é explícito ao tratar da obrigatoriedade da integração do AEE à política pedagógica da 

escola. O decreto destaca, ainda, o caráter complementar e suplementar do AEE à formação, 

sem substituir a escolarização em classe comum. 

Art. 2º A educação especial deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 

barreiras que possam obstruir o processo de escolarização de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 



§ 2º O atendimento educacional especializado deve integrar a proposta pedagógica da escola, envolver a 

participação da família para garantir pleno acesso e participação dos estudantes, atender às 

necessidades específicas das pessoas público-alvo da educação especial, e ser realizado em articulação 

com as demais políticas públicas. 

Art. 3º São objetivos do atendimento educacional especializado: 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular e garantir serviços de 

apoio especializados de acordo com as necessidades individuais dos estudantes; 

II - garantir a transversalidade das ações da educação especial no ensino regular; 

III - fomentar o desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as barreiras no 

processo de ensino e aprendizagem; e 

IV - assegurar condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e modalidades de 

ensino. 

Considerando o exposto, não há incompatibilidade na oferta e realização do AEE concomitante à 

matrícula em tempo integral. Para tanto, é necessária a organização dos sistemas de ensino e de novos 

arranjos dos tempos educativos nas escolas. Ou seja, a matrícula dos estudantes público da educação 

especial no período integral não impede a realização das atividades no âmbito do Atendimento 

Educacional Especializado - AEE, visto que a oferta deste serviço complementar ou suplementar à 

escolarização tem como função a disponibilização de serviços, recursos de acessibilidade e estratégias 

que eliminem as barreiras para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 

aprendizagem. O Guia para a alocação e distribuição de matrículas em tempo integral com eficiência e 

equidade disponibilizado no site https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/guia-

alocacao-distribuicao-matriculas-eficiencia-equidade.pdf, aponta que a ampliação da jornada escolar do 

turno parcial para o tempo integral, estrategicamente associada a uma agenda programática para 

a aprendizagem e desenvolvimento integral de todos os educandos, impulsiona a qualidade da 

educação, da mesma forma que a educação especial numa perspectiva inclusiva. 

Assim, as normativas em vigor que regem a matrícula em tempo integral e o AEE afirmam que ambos 

são direitos que podem ser exercidos simultaneamente. Ao considerar que há etapas e modalidades da 

educação para as quais não se aplica a organização temporal em turno e contraturno, tampouco a 

organização espacial em sala comum e sala de recursos multifuncionais, a educação compromete-se com 

o princípio maior de que o AEE deve ser garantido a todos os estudantes público da educação especial 

que dele se beneficiem e que, a oferta do AEE não deve concorrer, mas articular-se aos princípios e às 

diretrizes da etapa, modalidade ou estratégia de organização curricular em que o estudante está 

matriculado, neste caso, a Educação Integral. Destaca-se que um entendimento positivo à 

compatibilidade entre esses direitos é registrado na Nota Técnica Conjunta nº 

02/2015/MEC/SECADI/DPEE – SEB/DICEI: 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (MEC, 

2008), a Educação Especial caracteriza-se como uma modalidade de ensino transversal a todos os níveis, 

etapas e modalidades, sendo responsável pela organização de serviços, recursos e estratégias de 

acessibilidade, com a finalidade de eliminar as barreiras que possam dificultar ou obstar o pleno acesso 

das pessoas com deficiência à educação. Prevê o Atendimento Educacional Especializado – AEE como um 
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https://www.gov.br/mec/pt-br/escola-em-tempo-integral/guia-alocacao-distribuicao-matriculas-eficiencia-equidade.pdf


serviço que “identifica, elabora e organiza recursos pedagógicos e de acessibilidade, que eliminem as 

barreiras para a plena participação dos estudantes, considerando suas necessidades específicas”. 

[...] tanto o AEE, como os demais serviços oferecidos pela creche ou pré-escola, passam a ser 

institucionalizados, organizados com o conhecimento e a participação de toda a equipe pedagógica. 

[...] Cumpre destacar que o AEE não substitui as atividades curriculares próprias da educação infantil, 

devendo proporcionar a plena participação da criança com deficiências, em todos os espaços e tempos 

dessa etapa da educação. 

O desafio está, portanto, no âmbito da organização dos sistemas de ensino, do projeto político-

pedagógico das escolas e de seus currículos considerando como princípio que todos os bebês, crianças, 

adolescentes e jovens com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas 

habilidades/superdotação têm direito de acesso ao que está disposto na Base Nacional Comum 

Curricular e de participar de todas as atividades que fazem parte da proposta pedagógica da escola na 

qual estão matriculados.  

    d) Como será o financiamento do estudante matriculado no AEE e no tempo integral?  

No âmbito do Programa Escola em Tempo Integral, o art. 4º da Lei nº 14.640/2023, que regulamenta o 

Fundeb, prevê, em termos de assistência financeira: 

Art. 4º O fomento instituído pelo Programa Escola em Tempo Integral compreenderá o período entre a 

pactuação da nova matrícula na educação básica em tempo integral no sistema do Ministério da 

Educação e o início do recebimento dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata a Lei nº 14.113, 

de 25 de dezembro de 2020.  

Esta iniciativa da União promove a expansão de oferta da jornada de tempo integral e age em período 

anterior à própria manutenção da matrícula pelo Fundeb. Assim, no âmbito do Programa Escola em 

Tempo Integral não há óbices na criação ou conversão de matrículas de tempo parcial para o tempo 

integral, considerando todas as modalidades de ensino. Os incisos do art. 4º da Portaria nº 1.495/2023, a 

qual dispõe sobre adesão e pactuação ao Programa, estabelecem as seguintes diretrizes para esta 

efetivação: 

Art. 4º O fomento à criação de matrículas em tempo integral no âmbito do Programa Escola em Tempo 

Integral observará as seguintes diretrizes: 

I - atendimento de todas as redes de ensino estaduais, distrital e municipais que aderirem ao Programa, 

com observância ao regime de colaboração federativa e à autonomia das redes; 

II - fomento à criação de matrículas nos respectivos âmbitos de atuação prioritária dos entes federativos, 

nos termos dos §§2º e 3º do art. 211 da Constituição; 

III - continuidade de investimento em escolas de tempo parcial, sobretudo as que atendem a educação 

do campo, educação escolar indígena e educação escolar quilombola; 

IV - atendimento à demanda escolar por tempo integral manifesta ou sob consulta aos públicos das 

modalidades de educação do campo, educação escolar indígena, educação escolar quilombola, 

educação bilíngue de surdos e educação especial; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L14113.htm
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V - maior indução da oferta de tempo integral nas redes que estejam mais defasadas em relação à meta 

nacional do PNE, nos termos da Lei nº 13.005, de 2014; 

VI - valor do fomento variável, em função da capacidade de financiamento do ente federativo; 

VII - compromisso com a redução de desigualdades racial, socioeconômica, territorial, de gênero, as 

que afetam a comunidade surda e o público-alvo da educação especial; 

VIII - distribuição equitativa de matrículas dentro das escolas de modo a não aumentar as 

desigualdades entre os estudantes; e 

IX - oferta de matrículas em tempo integral nas modalidades educação especial na perspectiva da 

educação inclusiva, educação bilíngue de surdos, educação do campo, educação escolar indígena e 

educação escolar quilombola, considerando as respectivas Diretrizes Curriculares. 

Não obstante, a Lei nº 14.113/2020, disciplina a distribuição dos recursos do Fundeb conforme dados 

apurados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), por meio do 

Censo Escolar mais atualizado, observadas as diferenças e as ponderações. Segundo disposto no art. 8º, 

as matrículas da educação especial são aquelas na rede regular de ensino, em classes comuns ou em 

classes especiais de escolas regulares, e em escolas especiais ou especializadas, observado o disposto na 

alínea d do inciso I do § 3º do art. 7º da Lei, que se refere à dupla matrícula dos estudantes.                         

Art. 8º  Para os fins da distribuição dos recursos de que trata esta Lei, serão consideradas exclusivamente 

as matrículas presenciais efetivas, conforme os dados apurados no censo escolar mais atualizado, 

realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), 

observadas as diferenças e as ponderações mencionadas nos arts. 7º e 10 desta Lei. 

§ 3º  Para efeito da distribuição dos recursos dos Fundos, será admitida a dupla matrícula dos 

estudantes: 

I - da educação regular da rede pública que recebem atendimento educacional especializado; 

II - da educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no art. 36-C da Lei nº 9.394, de 

20 de dezembro de 1996 , e do itinerário de formação técnica e profissional do ensino médio, previsto 

no inciso V do caput do art. 36 da referida Lei. 

Depreende-se, dessa forma, que não há impedimento do estudante matriculado na modalidade 

Educação Especial esteja vinculado à jornada de tempo integral. Compreende-se ainda que a 

consideração às respectivas especificidades da matrícula da Educação Especial e sua intersecção com o 

fator de ponderação de tempo integral são questões previstas no inciso III, art. 18 da referida Lei, 

cabendo à Comissão Intergovernamental de Financiamento para a Educação Básica de Qualidade o 

pronunciamento e a definição, assim como possíveis atualizações dos valores vigentes, no sentido de 

ampliar o direito à educação com equidade.  

Art. 18.  No exercício de suas atribuições, compete à Comissão Intergovernamental de Financiamento 

para a Educação Básica de Qualidade: 

III - aprovar a metodologia de cálculo do custo médio das diferentes etapas, modalidades, duração da 

jornada e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, elaborada pelo Inep, consideradas as 

respectivas especificidades e os insumos necessários para a garantia de sua qualidade; 
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Diante do exposto e considerando o Decreto nº 7.611/2011, que dispõe sobre a educação especial e o 

atendimento educacional especializado, reitera-se que a oferta do atendimento educacional 

especializado, enquanto um serviço da educação especial que deve integrar a proposta pedagógica da 

escola de forma complementar ou suplementar, tem como mecanismo de financiamento a dupla 

matrícula, prevalecendo o maior fator de ponderação. 

   e) Qual a orientação para estudantes com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas 

habilidades/superdotação que realizam tratamento médico ou  terapêutico quando matriculados no 

tempo integral? A escola poderá flexibilizar a carga horária anual para que o estudante faça o 

tratamento médico? 

O Estatuto da Criança e do Adolescente disciplina a proteção integral de pessoas de zero aos 18 anos. Em 

seu art. 7º, define o direito à saúde da seguinte forma: 

Art. 7º A criança e o adolescente têm direito a proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de 

políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso, em 

condições dignas de existência. 

O inciso VI, art. 24, da Lei nº 9.394/1996 determina a frequência mínima no ensino fundamental e 

médio, e o inciso IV, do art. 31, determina a frequência mínima na educação infantil. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguintes 

regras comuns: 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas 

do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de 

horas letivas para aprovação; 

Art. 30. A educação infantil será oferecida em: 

IV - controle de frequência pela instituição de educação pré-escolar, exigida a frequência mínima de 60% 

(sessenta por cento) do total de horas;   

Outrossim, de acordo com a Lei nº 13.803, de 10 de janeiro de 2019, que altera dispositivo da Lei nº 

9.394, de 20 de dezembro de 1996, sempre que os estudantes apresentarem quantidade de faltas 

injustificadas acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei, o Conselho Tutelar deverá 

ser comunicado. Para tanto, entende-se que cada instituição de ensino, além do dever de monitorar a 

frequência de seus estudantes, possui autonomia para decidir sobre a concessão ou não de abono de 

faltas quando necessário, por motivos legalmente justificados. 

As Diretrizes Nacionais Curriculares da Educação Básica abordam a matéria tal como segue: 

E para que a oferta de educação nesse tipo de escola não se resuma a uma simples justaposição de 

tempos e espaços disponibilizados em outros equipamentos de uso social, como quadras esportivas e 

espaços para práticas culturais, é imprescindível que atividades programadas no projeto político-

pedagógico da escola de tempo integral sejam de presença obrigatória e, em face delas, o desempenho 

dos alunos seja passível de avaliação. (grifo nosso) 

É importante destacar que, no contexto do Programa Escola em Tempo Integral, conforme o artigo 3°, 

inciso III, da Lei nº 14.640/2023, a criação de novas matrículas na Educação Básica em tempo 



integral deverá priorizar as escolas que atendam estudantes em situação de maior vulnerabilidade 

socioeconômica, considerando indicadores de aprendizagem, renda, raça, sexo, condição de pessoa com 

deficiência, de família monoparental, adolescente em cumprimento de medida socioeducativa, entre 

outros. 

O Ministério da Educação compreende, portanto, que tratamentos médicos-terapêuticos, ainda que de 

suma importância na proteção integral aos bebês, crianças, adolescentes e jovens de todos os 

estudantes, inclusive com deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas 

habilidades/superdotação não configuram o rol de áreas, componentes, campos de experiência e 

práticas pedagógicas da oferta de tempo integral. Nesse sentido, os sistemas de ensino não 

devem impedir a matrícula de tempo integral devido à necessidade de comparecimento a serviços 

médicos terapêuticos, considerando que os afastamentos decorrentes de necessidade de saúde e 

terapias são legítimo dentro da trajetória de cada estudante, que devem ter seus direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento integral efetivados mediante a reorganização em tempos educativos 

na escola distintos daqueles nos quais o estudante necessitou de afastamento por motivos clínicos. Por 

conseguinte, a educação em tempo integral, prevista pelo Programa Escola em Tempo Integral, requer a 

reorganização de tempos e espaços escolares, com seu devido registro no projeto político-pedagógico de 

cada unidade, com a participação da família e em diálogo com os estudantes, considerando a promoção 

de práticas de cuidado e saúde integral, além do alcance dos direitos de aprendizagem e de 

desenvolvimento pleno para todos em cada etapa e modalidade da Educação Básica.  

Destaca-se ainda que, de acordo com a Resolução nº 4, de 13 de julho de 2010, ao definir as Diretrizes 

Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica, estabelece em seu art. 29: 

Art. 29. A Educação Especial, como modalidade transversal a todos os níveis, etapas e modalidades de 

ensino, é parte integrante da educação regular, devendo ser prevista no projeto político-pedagógico da 

unidade escolar. 

§ 1º Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas classes comuns do ensino regular e no 

Atendimento Educacional Especializado (AEE), complementar ou suplementar à escolarização, ofertado 

em salas de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede pública ou de instituições 

comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos. 

§ 2º Os sistemas e as escolas devem criar condições para que o professor da classe comum possa 

explorar as potencialidades de todos os estudantes, adotando uma pedagogia dialógica, interativa, 

interdisciplinar e inclusiva e, na interface, o professor do AEE deve identificar habilidades e necessidades 

dos estudantes, organizar e orientar sobre os serviços e recursos pedagógicos e de acessibilidade para a 

participação e aprendizagem dos estudantes. 

§ 3º Na organização desta modalidade, os sistemas de ensino devem observar as seguintes orientações 

fundamentais: 

 I - o pleno acesso e a efetiva participação dos estudantes no ensino regular; 

 II - a oferta do atendimento educacional especializado; 

 III - a formação de professores para o AEE e para o desenvolvimento de práticas educacionais inclusivas; 



IV - a participação da comunidade escolar; 

V - a acessibilidade arquitetônica, nas comunicações e informações, nos mobiliários e equipamentos e 

nos transportes; 

VI - a articulação das políticas públicas intersetoriais. 

Para tanto, a equipe escolar tem como uma de suas funções fazer a articulação intersetorial, de modo 

a assegurar que o estudante tenha condições necessárias para seu desenvolvimento integral. A 

consolidação desse trabalho intersetorial é uma estratégia para a plena efetivação dos direitos do 

público da Educação Especial, com o objetivo de minimizar a hierarquização entre saúde e educação e 

colaborar com o planejamento e a discussão sobre identificação e o enfrentamento de barreiras, com 

vistas à garantia da educação e da saúde. 

 f) Qual o procedimento de registro no Censo Escolar da matrícula de estudante com 

deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas habilidades/superdotação com matrícula de 

tempo integral?   

O Censo Escolar é coordenado pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira (Inep) e realizado em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios. De acordo com o art. 4º do Decreto nº 6.425, de 4 de abril de 2008, que dispõe sobre o 

censo anual da educação, a declaração das informações escolares nesse sistema é obrigatória para todos 

os estabelecimentos públicos e privados de Educação Básica. 

Art. 4º O fornecimento das informações solicitadas por ocasião do censo da educação básica e da 

educação superior, bem como para fins de elaboração de indicadores educacionais, é obrigatório para 

todos os estabelecimentos públicos e privados de educação básica e para todas as instituições de 

educação superior, na forma do art. 9º, inciso V e § 2º, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. 

O Programa Escola em Tempo Integral está inserido nesta lógica. Os artigos 4º e 5º da Lei nº 14.640, que 

institui o Programa Escola em Tempo Integral, aponta a obrigatoriedade de registro das novas matrículas 

pactuadas e declaradas no Sistema Integrado de Monitoramento Execução e Controle do Ministério da 

Educação (SIMEC) no Censo Escolar, sob pena de devolução dos recursos já recebidos pelos entes 

federados que aderiram ao Programa. 

Art. 4º O fomento instituído pelo Programa Escola em Tempo Integral compreenderá o período entre a 

pactuação da nova matrícula na educação básica em tempo integral no sistema do Ministério da 

Educação e o início do recebimento dos recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 

Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), de que trata a Lei nº 14.113, 

de 25 de dezembro de 2020. 

Art. 5º As transferências de recursos serão realizadas em 2 (duas) parcelas, após as seguintes etapas: 

I - pactuação pelo ente federativo com o Ministério da Educação das novas matrículas na educação 

básica em tempo integral; e 

II - declaração pelo ente federativo da criação das matrículas no sistema do Ministério da Educação. 

Em relação à Educação Especial, o registro de sua oferta no Censo Escolar está indicado por um conjunto 

de variáveis. Em primeiro lugar, a variável IN_ESP refere-se à oferta ou não da modalidade. Essa 
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informação é detalhada por outras variáveis que apontam se há oferta em salas exclusivas ou comuns 

solicitando, então, a quantificação de estudantes, turmas e professores. Por conta do direito à matrícula 

nas salas comuns e no Atendimento Educacional Especializado (AEE), também são referidas a forma de 

oferta deste serviço educacional e a existência de Sala de Recursos Multifuncionais (SRM). 

De forma complementar e instrucional, o Glossário da Educação Especial - Censo Escolar 2024 é 

o documento em vigência que apresenta os conceitos da Educação Especial coletados nos cinco 

formulários que compõem o Sistema Educacenso (Escola, Turma, Aluno, Gestor e Profissional Escolar em 

sala de aula). Nele, o Atendimento Educacional Especializado, serviço ofertado pela modalidade está 

assim descrito: 

O atendimento educacional especializado (AEE) é a mediação pedagógica que visa possibilitar o acesso 

ao currículo pelo atendimento às necessidades educacionais específicas dos alunos com deficiência, 

transtorno do espectro autista (TEA) e altas habilidades ou superdotação, público da educação especial, 

devendo a sua oferta constar do projeto pedagógico da escola (Decreto nº 7.611/2011), em todas as 

etapas e modalidades da educação básica. Tem como função identificar, elaborar e organizar recursos 

pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos. As 

atividades desenvolvidas no AEE diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo 

substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos 

com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela e é realizado prioritariamente nas salas de 

recursos multifuncionais (SRM) da própria escola, em outra escola de ensino regular, ou em centros de 

atendimento educacional especializado (CAEE) públicos ou privados. De acordo com as normativas 

legais, as instituições privadas que ofertam AEE devem ser comunitárias, confessionais ou filantrópicas 

sem fins lucrativos, com atuação na educação especial e conveniadas com o Poder Executivo do ente 

federativo competente. As atividades visam ao desenvolvimento de habilidades cognitivas, socioafetivas, 

psicomotoras, comunicacionais, linguísticas, identitárias e culturais dos estudantes, considerando suas 

singularidades. As ações pedagógicas realizadas pelo professor especializado visam apoiar as atividades 

realizadas pelo professor na classe comum. 

Ressalta-se que o Inep disponibiliza as informações para a realização do Censo Escolar por meio de 

portaria publicada anualmente no Diário Oficial da União - DOU, que contém o Cronograma do Censo 

Escolar e descreve as principais atividades e os prazos referentes à coleta dos dados educacionais do ano 

em questão. Nessa portaria, são definidos, de acordo com cada uma das etapas do Censo Escolar – 

Matrícula Inicial e Situação do Aluno, os períodos para o preenchimento das informações educacionais 

no Sistema Educacenso, e estão previstos os períodos de conferência e ratificação para que os dados 

informados em cada etapa sejam conferidos e, se necessário, corrigidos. 

No campo perguntas frequentes do Censo Escolar, as redes contam com dois campos correlatos à 

matéria tratada no Ofício em tela: Educação Especial e Tempo Integral. Para mais informações, acesse o 

endereço https://www.gov.br/inep/pt-br/acesso-a-informacao/perguntas-frequentes/censo-escolar. O 

campo do Tempo Integral tem uma pergunta específica sobre a intersecção com o Atendimento 

Educacional Especializado, sendo que a principal dúvida sobre informação de vínculo de estudante no 

AEE concomitante à matrícula de escolarização está assim escrita: 

Como informar os vínculos do aluno que estão no atendimento educacional especializado (AEE) quando 

o aluno está matriculado na escolarização no mesmo horário? 
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Para os alunos em atendimento no AEE que estejam na escola em tempo integral, o Sistema Educacenso 

permite que seja realizada a declaração do aluno no AEE em horário coincidente/concomitante com a 

escolarização. Essa é a única situação em que o Educacenso permite alunos vinculados em turmas 

distintas em horários coincidentes. 

Para os alunos em atendimento no AEE que não estejam em tempo integral, o AEE deverá ser declarado 

no turno contrário ao da escolarização. 

Para mais informações, recomendamos a leitura do Glossário da Educação Especial       

Destaca-se que outras informações sobre o registro de estudantes público da educação especial com 

matrícula de tempo integral estão disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira - Inep no Caderno de Conceitos e Orientações, no 

link: https://download.inep.gov.br/pesquisas_estatisticas_indicadores_educacionais/censo_escolar/orie

ntacoes/matricula_inicial/caderno_de_conceitos_e_orientacoes_censo_escolar_2023.pdf e no 

vídeo “Declaração de Atendimento Educacional Especializado ao Censo Escolar”, disponível no canal do 

Inep no Youtube (playlist Censo Escolar 2024). Sugere-se ainda consultar os canais de atendimento 

oficiais do Inep a partir de seu portal ou pelo e-mail censo.escolar@inep.gov.br. 
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